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PENAL/PROCESSO PENAL 
PARTICIPAÇÃO EM CORAL PODE SER COMPUTADA PARA REMIÇÃO DE PENA, DECIDE SEXTA TURMA 
Atividade que envolve muitas horas de estudo, prática e dedicação, a música é importante aliada no processo de 
reintegração do preso, fortalecendo seus valores pessoais e sociais. Ao mesmo tempo, ao promover regularmente o 
aperfeiçoamento musical, o condenado adquire conhecimentos profissionais que podem ser utilizados após o 
cumprimento do período de reclusão e, antes disso, também podem ser computados para a remição da pena. 
O entendimento foi estabelecido pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reconhecer o direito de 
remição de pena a um preso que dedicava oito horas diárias de trabalho a um coral em Vila Velha (ES). De forma 
unânime, o colegiado concluiu que essa atividade exercida pelo preso reunia todos os requisitos para remição 
previstos no artigo 126 da Lei de Execução Penal (LEP). 
“A atividade musical realizada pelo reeducando profissionaliza, qualifica e capacita o réu, afastando-o do crime e 
reintegrando-o na sociedade. No mais, apesar de se encaixar perfeitamente à hipótese de estudo, vê-se, também, 
que a música já foi regulamentada como profissão pela Lei 3.857/60”, destacou o relator do recurso do apenado, 
ministro Sebastião Reis Júnior. 
Lei não taxativa 
Em primeira instância, o pedido de remição havia sido negado pelo magistrado, que entendeu que a LEP não 
autorizaria a prática de atividade musical como justificativa para concessão do benefício. 
A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Para o tribunal, o desempenho das atividades no 
coral tinha natureza eminentemente artística, não remunerada e de cunho não empresarial e, por isso, não poderia 
ser considerada para fins de diminuição da pena. 
O ministro Sebastião Reis Júnior explicou que a jurisprudência do STJ, como resultado de uma interpretação análoga 
in bonam partem (em benefício do réu) do artigo 126 de LEP, consolidou o entendimento de que é possível a remição 
de pena com base em atividades que não estejam expressamente previstas. 
Aprimoramento 
Segundo o relator, ao permitir a remição pelo trabalho ou estudo, o legislador buscou incentivar o aprimoramento do 
reeducando, a fim de afastá-lo da prática de novos delitos, além de proporcionar condições para sua integração 
social. As atividades de reintegração também são, para o ministro, um meio para que o preso obtenha seu próprio 
sustento após o cumprimento da pena. 
“Nessa toada, entendo que o meio musical satisfaz todos esses requisitos, uma vez que além do aprimoramento 
cultural proporcionado ao apenado, ele promove sua formação profissional nos âmbitos cultural e artístico”, concluiu 
o relator ao acolher o recurso especial do apenado. 
Destaques de hoje 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1666637 
 
MANTIDA PRISÃO PREVENTIVA DE VETERINÁRIO DENUNCIADO NA OPERAÇÃO CARNE FRACA 
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A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu manter a prisão preventiva do médico veterinário Flávio 
Evers Cassou, acusado dos crimes de organização e associação criminosa, corrupção passiva e ativa, investigados 
pela Operação Carne Fraca, da Polícia Federal. 
De acordo com as investigações, ele teria subornado fiscais do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa) para obter certificados para comercialização de carne imprópria para consumo. Narram os autos que as 
carnes, armazenadas em temperaturas inadequadas, contaminadas com bactérias e até mesmo putrefatas, eram 
reembaladas após o vencimento. Também ocorriam o aproveitamento de partes do corpo de animais proibidas pela 
legislação e a utilização de produtos químicos cancerígenos. 
Conforme a acusação, Cassou se utilizou de sua influência como ex-funcionário da Seara Alimentos Ltda. e ex-fiscal 
agropecuário da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Paraná para obter os certificados e teria, inclusive, 
acesso aos sistemas internos do Mapa, por meio de login e senha próprios. A denúncia do Ministério Público atribuiu 
a Cassou papel fundamental no esquema criminoso. 
O relator do pedido de habeas corpus no STJ, ministro Ribeiro Dantas, mencionou que, de acordo com a denúncia, o 
réu integrava “o grupo mais influente e que compõe a espinha dorsal da organização criminosa, agindo 
reiteradamente, por muitos anos, no âmbito do Ministério da Agricultura no Paraná, permitindo a liberação de 
alimentos sem qualquer fiscalização e possibilitando a inserção no mercado de produtos impróprios ao consumo 
humano, colocando em risco a saúde dos consumidores”. 
Garantia da ordem pública 
Segundo o relator, a prisão preventiva se justifica pela gravidade dos crimes, que colocam em risco a saúde da 
população, pelo papel de destaque de Cassou na organização criminosa e pela possibilidade de reiteração delitiva. 
“Entendo que a prisão preventiva parece estar suficientemente fundamentada e é necessária, nos moldes da 
orientação desta Quinta Turma – ressalvada minha convicção pessoal no tocante a alguns aspectos –, para garantia 
da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, eis que evidenciada a habitualidade do paciente no 
cometimento dessa espécie de delito. Demais disso, no caso, reconheço alta gravidade da conduta e risco à saúde 
pública”, afirmou o ministro Ribeiro Dantas. 
Outro aspecto que contribuiu para a decisão foram os indícios de que Cassou teria exercido um papel determinante 
nos crimes investigados. “As inúmeras interceptações telefônicas atribuídas ao paciente denotam que ele, no 
contexto da organização criminosa delineada na denúncia, possuiria relevante posição e participação no esquema 
criminoso que se busca apurar”, concluiu o relator. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 401301 
 
DECRETADA PERDA DE CARGO DE DESEMBARGADOR DO TJ DE RORAIMA 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decretou nesta quarta-feira (4) a perda do cargo do 
desembargador Mauro Campello, do Tribunal de Justiça de Roraima (TJRR), ao julgar ação penal que investigou o 
crime de concussão. A decisão foi unânime. 
Campello foi acusado pelo Ministério Público Federal de exigir o repasse de parte do salário de servidora do Tribunal 
de Justiça local como condição para nomeá-la em cargo comissionado no Tribunal Regional Eleitoral (TRE) de 
Roraima, no período em que ele foi presidente. Para permanecer no cargo, de acordo com a acusação, a servidora 
teria que entregar parte dos vencimentos ao desembargador e a sua esposa. 
Segundo o ministro Mauro Campbell Marques, relator da ação penal, as testemunhas ouvidas no processo 
confirmaram a exigência indevida pelo desembargador e por sua ex-esposa, não deixando dúvidas sobre a prática do 
crime. 
“A exigência partiu do próprio desembargador Mauro Campello, no período de transição que antecedeu à sua posse 
no cargo de presidente do TRE, bem como da beneficiária dos repasses, Larissa Campello. A ameaça de ser 
exonerada do cargo ocupado, bem como a pressão para que assinasse a documentação referente ao acidente com o 
veículo do TRE, são fatores que acentuam, sobremaneira, a influência coercitiva exercida”, revelou o ministro, 
referindo-se ao depoimento de uma das testemunhas. 
Conduta grave 
O relator destacou a gravidade da conduta do magistrado, que era responsável pela gestão do tribunal eleitoral na 
época dos fatos e tinha por obrigação zelar pela moralidade administrativa. 
“Estando à frente de uma corte eleitoral, com atribuições também administrativas, é certo que tinha uma aumentada 
responsabilidade por zelar pela moralidade administrativa.  
Ademais, atuou efetivamente para a manutenção dos termos da exigência ilícita por aproximadamente um ano e 
meio, tendo mantido a coerção durante todo esse expressivo período”, disse o ministro. 
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De acordo com Mauro Campbell Marques, não procedem as alegações da defesa segundo as quais a denúncia teria 
sido “fabricada” por vingança de um juiz federal desafeto do desembargador no período em que ambos atuaram no 
TRE. 
O ministro lembrou que a questão já foi discutida no STJ: “Houve preclusão quanto a essa preliminar, pois já houve 
deliberação a esse respeito pela Corte Especial, por ocasião do recebimento da denúncia. Não foi trazido nenhum 
fato novo que pudesse embasar a modificação das conclusões alcançadas.” 
Mauro Campello atua como corregedor-geral de Justiça e ouvidor do TJRR. Ele havia sido afastado de suas funções 
pelo período de um ano quando a denúncia foi recebida pelo STJ, em 2010. 
Penas 
Além da perda do cargo de desembargador, os ministros condenaram Mauro Campello a dois anos e seis meses de 
reclusão e 60 dias multa, pena convertida em prestação de serviços comunitários pelo mesmo período e pagamento 
de 60 salários mínimos a entidade beneficente do estado.  
Larissa Campello, ex-esposa do desembargador, foi condenada a dois anos e três meses de reclusão e 40 dias 
multa. A pena foi substituída pelo pagamento de 40 salários mínimos a entidade beneficente de Roraima e prestação 
de serviços comunitários. 
Ambos também estão obrigados a indenizar o dano, valor que não foi fixado pelo STJ, pois, segundo o relator, não 
há pedido específico na ação penal quanto a esse ponto. Outras duas rés foram absolvidas por falta de provas. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): APn 422 
 
NEGADO RECURSO EM HABEAS CORPUS DO EMPRESÁRIO SÉRGIO NAHAS 
Por unanimidade de votos, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso em habeas corpus 
interposto pelo empresário Sérgio Nahas, acusado de matar a esposa a tiros em 2002. 
Nahas tentava o reconhecimento da intempestividade do recurso do Ministério Público que gerou a inclusão, na 
pronúncia, da qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima. 
Mera reiteração 
Ao negar o recurso em habeas corpus, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que a suposta 
intempestividade já foi apreciada pela Quinta Turma no julgamento do REsp 1.538.688, “sendo a impetração mera 
reiteração do pedido”. 
Na ocasião, o colegiado entendeu que a certidão apresentada, atestando o efetivo recebimento dos autos no 
Ministério Público, foi juntada apenas no ato de interposição do recurso especial, quando deveria ter sido juntada ao 
processo perante o tribunal de origem, antes da interposição do recurso especial. 
Para a defesa de Nahas, no entanto, a Quinta Turma preferiu privilegiar a forma, ignorando a prova cabal da 
intempestividade do recurso em sentido estrito, porque juntada somente quando da interposição do recurso especial. 
Revisão impossível 
Reynaldo Soares da Fonseca rechaçou a alegação. Segundo ele, não há possibilidade de a Quinta Turma revisar, 
por meio de habeas corpus, seus próprios julgados, diante da expressa previsão constitucional que atribui a 
competência, nesses casos, ao Supremo Tribunal Federal. 
“Esta corte superior não mais possui competência para apreciar a matéria, tampouco, a pretexto de se apontar a 
existência de prova nova, modificar o julgamento realizado no recurso especial, pois lá ficou consignado que, 
havendo dúvida quanto ao marco inicial dos prazos recursais, esta deve ser resolvida a favor do recorrente (no caso, 
o MPSP, em recurso em sentido estrito)", disse o relator. 
Além de destacar que não houve apresentação de prova nova, o relator também atentou para o fato de que a 
apreciação de alguns aspectos alegados na impetração exigiria o reexame de fatos e provas, o que é inviável em 
habeas corpus. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): RHC 87039 
 
DIREITO CIVIL 
RECONHECIDA LEGALIDADE DE CLÁUSULA DE RESSARCIMENTO DE DESPESAS COM A COBRANÇA DE 
INADIMPLENTES 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a validade de cláusula contratual que estipula o 
ressarcimento, em favor da instituição financeira, do custo administrativo de cobrança de consumidores 
inadimplentes. De forma unânime, o colegiado concluiu que a cobrança tem amparo no artigo 395 do Código Civil. 
“Havendo expressa previsão contratual impondo ao consumidor o dever de ressarcimento dos custos resultantes de 
cobrança administrativa, não se pode afirmar que a exigibilidade dessas despesas em caso de mora ou 
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inadimplemento, ainda que em contrato de adesão, seja indevida”, afirmou o relator do recurso especial do Unibanco, 
ministro Villas Bôas Cueva. 
Por meio de ação civil pública, o Ministério Público de Minas Gerais alegou que o Unibanco (sucedido pelo banco 
Itaú) exigia de forma abusiva o ressarcimento dos custos de cobrança de clientes que tinham débitos em atraso em 
contratos de empréstimo, a exemplo dos valores despendidos com ligações telefônicas dirigidas aos consumidores. 
Com base na Resolução 3.518/2007 do Banco Central, o magistrado considerou que a cobrança tinha respaldo legal. 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais reformou a sentença por entender que causaria desvantagem ao consumidor 
a imposição de cláusula que não demonstrasse o alcance das despesas bancárias passíveis de ressarcimento pelo 
cliente. 
Responsabilidade 
O ministro Villas Bôas Cueva destacou que o artigo 395 do Código Civil atribui ao devedor a responsabilidade por 
todas as despesas a que ele der causa em razão de mora ou inadimplemento. Por isso, nesses casos, o consumidor 
é obrigado a ressarcir os custos decorrentes da cobrança, desde que seja assegurado igual direito contra o 
fornecedor, conforme prevê o artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor. 
“Ademais, a necessidade de reposição integral dos danos causados por um dos contratantes ao outro decorre do 
sistema jurídico, por extensão legal conferida pelo artigo 51, XII, do CDC, de modo que a garantia da reparação total 
valerá tanto para o fornecedor quanto para o consumidor, independentemente de expressa previsão contratual”, 
concluiu o ministro ao acolher o recurso da instituição financeira. 
Destacou, contudo, que eventual abuso decorrente da inexistência de provas acerca dos referidos custos, bem como 
da falta de razoabilidade dos valores cobrados, poderia ser examinado em cada caso, a título singular,não se 
mostrando a ação civil pública adequada a tal propósito. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1361699 
 
HOSPITAL TERÁ DE INDENIZAR MÃE PELA MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DURANTE O PARTO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul (TJRS) que condenou um hospital a indenizar uma mãe pela má prestação dos serviços durante o parto de sua 
filha, que, em razão das falhas procedimentais, teve sequelas cerebrais de caráter permanente. 
De acordo com o processo, ao ser internada, a paciente passou por uma cesariana tardia, fato que ocasionou várias 
sequelas de caráter permanente na criança, como paralisia cerebral, epilepsia e atrofia cerebral, pois ficou sem 
oxigenação e sem monitoramento cardíaco durante 29 minutos entre a conversão do parto normal para o cesáreo. 
Em primeira instância, o hospital foi condenado a pagar R$ 30 mil por danos morais, com correção monetária desde 
a decisão, além de juros de mora, contados a partir da data do fato. 
Imperícia e negligência 
O tribunal gaúcho considerou que houve imperícia e negligência por parte do hospital, visto que a perícia técnica 
comprovou que a criança ficou sem acompanhamento durante o parto. Concordou que o hospital deveria indenizar os 
danos causados. 
No STJ, o hospital alegou que sua responsabilidade só poderia ser estabelecida mediante aferição de culpa, mas a 
paciente não teria conseguido demonstrar a ocorrência de ato culposo. 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, lembrou que a pretensão da paciente não se voltou para a 
responsabilização de um médico ou de profissionais que participaram do procedimento, mas diz respeito 
exclusivamente ao defeito na prestação do serviço hospitalar. 
A ministra explicou que a responsabilidade civil do médico “difere frontalmente daquela atribuível aos 
estabelecimentos hospitalares e casas de saúde, no que concerne à forma de determinação do dever de indenizar”. 
Segundo ela, a responsabilidade dos médicos que atuam no hospital é subjetiva, apurada mediante verificação de 
culpa, enquanto a responsabilidade do hospital é objetiva, limitando-se “aos serviços relacionados ao 
estabelecimento empresarial, tais como a estadia do paciente (internação), instalações, equipamentos e serviços 
auxiliares (enfermagem, exames, radiologia)”. 
Fundamento adicional 
Para a ministra, na hipótese, ficou constatada a responsabilidade objetiva do hospital, tendo em vista que as 
instâncias de origem expressamente reconheceram um defeito no serviço prestado por ele, isto é, falha na prestação 
de serviços atribuíveis e afetos única e exclusivamente ao próprio estabelecimento hospitalar. 
A ministra sublinhou, ainda, que haveria fundamento adicional à responsabilização do hospital, uma vez que também 
teria sido reconhecida pela corte local a conduta inadequada dos profissionais envolvidos no procedimento, o que, 
“por si só, configuraria a culpa dos mesmos e, consequentemente, em solidariedade, dever-se-ia responsabilizar, 
também, a instituição hospitalar”. 
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De acordo com a turma, como o próprio TJRS reconheceu a responsabilidade objetiva do hospital em razão do 
defeito ou da má prestação do serviço, não é possível alterar essa conclusão, pois demandaria o reexame de fatos e 
provas dos autos, algo vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1621375 
 
COMPARTILHAMENTO DE INFRAESTRUTURA POR EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO 
CARACTERIZA SUBLOCAÇÃO 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, que o compartilhamento de 
infraestrutura de telecomunicações não caracteriza sublocação nem dá direito de indenização ao proprietário que 
alugou o terreno onde foram instaladas as antenas de telefonia. 
Segundo o ministro relator, Luis Felipe Salomão, a legislação prevê que as prestadoras de serviço de 
telecomunicações devem dividir a infraestrutura instalada de forma a otimizar recursos e reduzir custos operacionais. 
“Ao conferir o caráter de sublocação ao compartilhamento compulsório de infraestrutura e estabelecer à autora – que, 
conforme se extrai da causa de pedir, não teve nenhum prejuízo econômico pelo uso da servidão administrativa – 
direito a mais um aluguel, evidentemente, as instâncias ordinárias tornaram inócua a teleologia da lei de permitir, por 
meio dessa operação, a redução de custos para prestação dos serviços, restando caracterizada, a meu juízo, a 
violação ao artigo 73 da Lei 9.472/97”, frisou o ministro. 
Ação indenizatória 
No caso julgado, a dona do terreno ajuizou ação indenizatória contra duas empresas de telefonia alegando que uma 
teria sublocado espaço para instalação de equipamentos da outra, sem consultá-la nem pagar aluguel pela fração 
ocupada no imóvel. 
A sentença, confirmada pelo acórdão recorrido, decidiu que houve sublocação da área pela empresa que alugou o 
espaço e, em consequência, decidiu que a proprietária do terreno deveria receber os valores de aluguel referentes à 
ocupação do imóvel pelas duas empresas, além de indenização. 
Ao reformar a decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, o ministro Luis Felipe Salomão afirmou que não 
houve violação contratual nem sublocação da área, uma vez que a Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/97) 
estabelece que as prestadoras de serviços nessa área terão direito ao compartilhamento da infraestrutura já existente 
para buscar a racionalização no uso de instalações. 
Anatel 
Resolução da Anatel com base na Lei Geral de Telecomunicações estabelece que a prestadora de serviço de 
telecomunicações de interesse coletivo tem direito a compartilhar a infraestrutura utilizada ou controlada por uma 
detentora, de forma não discriminatória e a preços e condições justas e razoáveis. 
“Como visto nas disposições legal e infralegal do órgão regulador, o compartilhamento de infraestrutura é 
compulsório, exaustivamente regulamentado, inclusive no tocante ao preço que cabe à operadora a ele obrigada. É, 
segundo penso, inviável atribuir a natureza jurídica de sublocação à operação”, destacou o relator. 
Para Salomão, o compartilhamento da infraestrutura tem característica de servidão administrativa, além de nítida 
relevância de interesse público. Por isso, só seria possível o pagamento de remuneração por sublocação se 
houvesse previsão legal específica e somente caberia indenização se houvesse redução do potencial de exploração 
econômica do imóvel, o que não se aplica ao caso em análise, segundo o ministro. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1309158 
 
DETERMINADA AVERBAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE UNIÃO ESTÁVEL EM CERTIDÃO DE ÓBITO 
Ainda que esteja em curso discussão sobre a caracterização de um novo estado civil em virtude da existência de 
união estável, a interpretação da legislação sobre registros públicos e a própria doutrina caminham no sentido de que 
a realidade do estado familiar da pessoa corresponda, sempre que possível, à informação dos documentos, inclusive 
em relação aos registros de óbito. 
O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter acórdão do 
Tribunal de Justiça que determinou o registro, na certidão de óbito de uma mulher, do estado civil “solteira com união 
estável”. O tribunal também havia determinado a inclusão do nome do companheiro nos registros de óbito. 
Por meio de recurso especial, o ex-companheiro da falecida defendeu a impossibilidade jurídica do pedido, já que a 
legislação brasileira não prevê a união estável como estado civil, além da ausência de interesse no prosseguimento 
da ação, tendo em vista a existência de reconhecimento judicial da união estável transitado em julgado. 
Publicidade 
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A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou inicialmente que, sob o aspecto formal, o ordenamento 
jurídico brasileiro prevê o estado civil de solteiro, casado, separado judicialmente, divorciado e viúvo, mas não regula 
expressamente a união estável. 
Segundo a ministra, a omissão legislativa é criticada pela doutrina, especialmente em virtude da necessidade de se 
assegurar a publicidade do estado familiar, a fim de que seja garantida segurança aos companheiros, seus herdeiros 
e aos terceiros que com eles venham a estabelecer relações jurídicas. 
“As necessidades humanas não podem esperar a edição das leis, e os eventuais conflitos não podem ser ignorados 
pelo Poder Judiciário”, observou a ministra. 
Regras formais 
No caso concreto analisado, a relatora considerou que, uma vez declarada a união estável por meio de sentença 
transitada em julgado, o fato jurídico deveria ser inscrito no Registro Civil de Pessoas Naturais, mas com a 
manutenção das regras formais típicas dos registros públicos. 
“Afora o debate sobre a caracterização de um novo estado civil pela união estável, a interpretação das normas que 
tratam da questão aqui debatida – em especial a Lei de Registros Públicos – deve caminhar para o incentivo à 
formalidade, pois o ideal é que à verdade dos fatos corresponda, sempre, à informação dos documentos, 
especialmente no que tange ao estado da pessoa natural”, concluiu a ministra ao determinar o acréscimo de 
informação sobre o período de união estável na certidão de óbito, apesar de manter a decisão de segundo grau. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
EMISSORA E APRESENTADOR SÃO CONDENADOS A INDENIZAR ADOLESCENTE EXIBIDO EM 
REPORTAGEM 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu sentença que condenou solidariamente uma 
emissora de televisão e um apresentador ao pagamento de R$ 10 mil a adolescente que teve sua participação em 
briga exibida em programa. Por unanimidade, o colegiado concluiu que a divulgação violou o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), que proíbe a exposição de menores em situações de contravenção.   
De acordo com o adolescente, ele acompanhava sua mãe durante um atendimento hospitalar quando se envolveu 
em briga com outros pacientes. A confusão foi filmada e reproduzida em reportagem no programa conduzido pelo 
apresentador, que teria feito comentários ofensivos contra ele, chamando-o de “covarde” e “marginal”.  
O juiz de primeiro grau reconheceu a existência de dano moral e fixou em R$ 10 mil o valor de indenização contra os 
réus, de forma solidária. Entretanto, a sentença foi reformada em segunda instância – o tribunal julgou improcedente 
o pedido da ação por concluir que as afirmações do apresentador foram condizentes com a discussão exibida na 
reportagem. 
Identificação proibida 
A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, destacou que os elementos juntados aos autos comprovam 
que, durante a exibição da reportagem, o apresentador chama a atenção para a ação do adolescente, que é 
posteriormente reproduzida em câmera lenta. 
“Com base nesses dados, percebe-se que efetivamente foi violado o artigo 143, caput e parágrafo único, do ECA, 
pois, apesar de vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e 
adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional, os recorridos noticiaram o fato com a completa identificação 
do recorrente”, apontou a ministra. 
Segundo a relatora, independentemente do grau de reprovação da conduta do menor, o sistema normativo brasileiro 
proíbe a divulgação da imagem de crianças e adolescentes a quem se atribua ato infracional. 
“Relevante notar que a promulgação da Lei 10.764/03 fez incluir no parágrafo único do artigo 143 do ECA a vedação 
também à referência das iniciais do nome e do sobrenome do menor. Ora, se a referência às iniciais de nome e 
sobrenome é vedada expressamente, com muito mais razão deve ser sancionada a reportagem que acentua por sete 
vezes a imagem de adolescente, inclusive o retratando em câmera lenta na prática de ato infracional e lhe atribuindo 
o estigma de covarde”, concluiu a ministra ao restabelecer a sentença. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
DIREITO DE AÇÃO POR INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO CONTRATUAL ENTRE EMPRESAS PRESCREVE 
EM TRÊS ANOS 
Nas hipóteses de pedidos de ressarcimento decorrentes do inadimplemento de obrigações contratuais, é aplicado o 
prazo prescricional de três anos previsto no artigo 206, parágrafo 3º, do Código Civil de 2002. O prazo é válido para 
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os pedidos de compensação de danos contratuais e extracontratuais, que, salvo nos casos de incidência de lei 
especial, seguem a regra geral da reparação civil. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou recurso especial de empresa 
de telecomunicações que buscava afastar a prescrição em ação ordinária proposta com o objetivo de receber valores 
decorrentes da prestação de serviços de telefonia fixa, móvel e internet objeto de contrato com a Brasil Telecom S.A.    
O pedido foi julgado parcialmente procedente em primeira instância, e a sentença foi posteriormente mantida pelo 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Todavia, a magistrada considerou prescrito o prazo para discussão de 
alguns dos contratos estabelecidos entre as empresas. 
Em sua fundamentação, a juíza entendeu que a pretensão da parte autora teria relação direta com a indenização dos 
danos causados pela Brasil Telecom durante a execução dos contratos, o que atrairia o prazo prescricional de três 
anos, previsto para o ajuizamento de ações que discutam a reparação civil.   
Danos contratuais e extracontratuais 
Por meio de recurso especial, a empresa autora alegou que os pedidos formulados no processo têm relação apenas 
com a execução específica das obrigações contratuais e, por isso, haveria a incidência do prazo de prescrição de dez 
anos previsto pelo artigo 205 do Código Civil. Para ela, a existência de responsabilidade contratual também afastaria 
a incidência da prescrição trienal. 
O relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, destacou inicialmente que, conforme a 
jurisprudência do STJ, a reparação civil está vinculada à compensação de danos extracontratuais e contratuais – 
estes últimos apenas nos casos de pedidos de ressarcimento pelo não cumprimento da obrigação principal ou de 
prejuízos advindos da demora em seu cumprimento. 
Caráter indenizatório 
No caso dos autos, o ministro Sanseverino destacou que a magistrada de primeiro grau, ao proferir a sentença, 
ressaltou o caráter indenizatório dos pedidos formulados em virtude do inadimplemento contratual. O relator também 
lembrou que a própria parte autora defendeu a necessidade de reparação dos prejuízos gerados pelo não 
cumprimento das obrigações contratuais. 
“Dessa forma, concentrada a pretensão da recorrente nos pedidos de ressarcimento de danos decorrentes do 
inadimplemento das obrigações contratuais e não apenas na exigência da prestação contratada, revela-se 
plenamente aplicável o prazo prescricional de três anos previsto no artigo 206, parágrafo 3º, inciso V, do Código Civil 
de 2002”, apontou o relator. 
Em relação à alegação da empresa de que a incidência de responsabilidade contratual afastaria a prescrição trienal, 
o ministro Sanseverino lembrou que, em recente julgamento, a Terceira Turma fixou o entendimento de que o pedido 
indenizatório decorrente tanto da responsabilidade contratual quanto da responsabilidade extracontratual possui 
prazo de prescrição de três anos. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1632842 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
MINISTRO SUSPENDE REINTEGRAÇÃO DE POSSE DE TERRENO QUE ABRIGA PROJETO QUIXOTE 
Em decisão monocrática, o ministro Og Fernandes, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu liminar para 
suspender a ordem de reintegração de posse do terreno que abriga o Projeto Quixote, em São Paulo. O ministro 
entendeu que o cumprimento do mandado de reintegração poderia implicar grande dano social. 
O caso envolve a disputa judicial de um terreno localizado na Zona Sul da capital paulista, no qual foi construído um 
prédio onde a Associação de Apoio ao Projeto Quixote (AAPQ) realiza atividades assistenciais de atendimento a 
crianças e jovens de famílias em situação de risco e exclusão social. 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), no âmbito da execução provisória de sentença, determinou a liberação 
da caução idônea, o que possibilitou que os exequentes requeressem a imediata expedição de mandado de 
reintegração de posse. 
A ação de reintegração foi movida pelos herdeiros de um empresário que reivindicava a propriedade do imóvel. Já a 
prefeitura de São Paulo sustenta que o terreno é área pública municipal, remanescente de desapropriação. 
Requisitos presentes 
O município de São Paulo, então, interpôs pedido de tutela provisória com o objetivo de evitar possível “dano 
irreparável à municipalidade”. No pedido, afirmou que a eventual desocupação do imóvel acarretará a demolição das 
benfeitorias realizadas no local, especialmente do prédio construído pela permissionária AAPQ, e o encerramento de 
suas atividades assistenciais. 



8 

 

O ministro Og Fernandes reconheceu a “singularidade do conflito”. Segundo ele, como o cumprimento do mandado 
de reintegração poderá implicar grande prejuízo social, por afetar projetos de interesse público de maneira 
irreversível, ficaram demonstrados os requisitos do fumus boni iuris (aparência do bom direito) e do periculum in mora 
(perigo da demora) que justificam a concessão da medida de urgência. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): AREsp 1101580 
 
BAHIA TERÁ DE INDENIZAR JORNAL DISCRIMINADO NA DISTRIBUIÇÃO DE VERBA PUBLICITÁRIA 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, confirmou a condenação do Estado da 
Bahia por conduta discriminatória contra o Jornal A Tarde. O colegiado negou recurso especial que pretendia 
reformar acórdão do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) e manteve a indenização que o ente estatal terá de pagar à 
empresa jornalística. 
A ação indenizatória foi proposta pela Empresa Editora A Tarde S.A. contra o Estado da Bahia sob o argumento de 
ter sido discriminada na veiculação de propaganda oficial após a publicação de denúncias de irregularidades 
praticadas pela administração estadual. Segundo a empresa, o jornal A Tarde, mesmo sendo o de maior circulação 
no estado, foi sumariamente excluído de qualquer publicidade oficial depois da divulgação das reportagens. 
A sentença reconheceu a responsabilidade do estado e determinou o pagamento de R$ 10,7 milhões para reparar os 
prejuízos causados à empresa entre maio de 1999 e agosto de 2003, além de indenização por danos continuados a 
ser apurada em liquidação. Nessa parte, a sentença foi mantida pelo TJBA. 
Retaliação 
A corte estadual reafirmou a responsabilidade estatal por conduta discriminatória, tendo em vista a abrupta redução 
na veiculação de propaganda no jornal. Ainda segundo o acórdão, ficou caracterizada a retaliação do ente público em 
virtude da publicação de material jornalístico com denúncias de fraudes na administração estadual da época. 
O relator do recurso do estado no STJ, ministro Og Fernandes, afastou a existência de vício de fundamentação no 
acórdão recorrido: 
“Tendo o Tribunal de Justiça encontrado respaldo probatório para a condenação do Estado da Bahia pela prática de 
discriminação de ordem política contra o jornal A Tarde, fato que, nos termos do aresto recorrido, ganhou 
repercussão, inclusive, na imprensa internacional, torna-se desnecessário abordar aspectos relacionados aos custos 
da publicação da propaganda oficial nas demais empresas concorrentes. 
Nesse contexto, não houve violação do artigo 535 do CPC, pois a corte de origem utilizou-se de fundamentação 
suficiente para reconhecer a procedência do pleito indenizatório, ainda que não tenha feito expressa menção a todos 
os dispositivos legais indicados pelas partes, ou que tenha adotado uma linha argumentativa diversa daquela 
constante do voto vencido.” 
Impessoalidade 
O Estado da Bahia alegou várias violações e nulidades no processo, na tentativa de afastar a condenação. Entre 
outros argumentos, sustentou não haver base legal para a indenização, pois os serviços anteriormente prestados 
pelo jornal ao governo da Bahia não foram precedidos de licitação e, por isso, a descontinuidade não ensejaria 
reparação. 
No entanto, segundo o ministro Og Fernandes, esta e outras questões jurídicas levantadas no recurso não foram 
analisadas pelo tribunal de origem, o que impede seu exame pelo STJ. 
Além disso, segundo o relator, o principal fundamento adotado pelo TJBA para impor a condenação ao estado teve 
por base a Constituição Federal: a violação do princípio da impessoalidade, previsto no artigo 37, o que levou à 
aplicação do parágrafo 6º do mesmo artigo, segundo o qual as pessoas jurídicas de direito público responderão pelos 
danos que seus agentes causarem a terceiros. Sendo matéria constitucional, não cabe ao STJ julgar o recurso. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1512361 
 
DÚVIDA SOBRE CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL INVIABILIZA PEDIDO DE SUSPENSÃO EM IRDR 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, presidente da Comissão Gestora de Precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), indeferiu pedido de suspensão em incidente de resolução de demandas repetitivas (SIRDR) formulado 
pela União, em razão de a demanda, admitida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), ser oriunda de 
processo em tramitação no âmbito do juizado especial. 
Regulado pelos artigos 976 a 987 do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, o incidente de resolução de 
demandas repetitivas (IRDR) é cabível no âmbito dos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais nos casos 
de repetição de processos sobre a mesma questão de direito ou nas situações em que haja risco de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica. 
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A União buscava suspender todos os processos individuais ou coletivos em curso no território nacional que tratam da 
possibilidade de inclusão de parcelas vincendas na definição do valor a ser considerado como de competência dos 
juizados especiais federais. Esta questão, tema do IRDR admitido pelo TRF4, está presente em grande número de 
causas em tramitação nas cinco regiões da Justiça Federal. 
O pedido de suspensão nacional se explica pela hipótese de que, contra o acórdão de segundo grau proferido no 
julgamento do IRDR, caberá a interposição de recurso especial e, assim, o entendimento do STJ poderá ser aplicado 
a todas as demandas. 
Requisito de admissão 
Ao analisar o cabimento do pedido de suspensão, no entanto, o ministro Sanseverino atentou para aspectos 
processuais que poderiam prejudicar a admissão do recurso especial pelo STJ.  
Um primeiro ponto levantado pelo ministro foi a possível violação ao artigo 978 do CPC/2015, que determina que 
cabe ao órgão colegiado incumbido de julgar o incidente o julgamento também do recurso, da remessa necessária ou 
do processo de competência originária de onde se originou o incidente. 
“Essa eventual afronta ao parágrafo único do artigo 978 do CPC, preclusa no âmbito do TRF da 4ª Região ante a 
ausência de interposição de recurso especial contra o acórdão que admitiu o incidente, poderá ser reapreciada pelo 
STJ na eventual e futura análise do cabimento do apelo nobre contra o acórdão de mérito do IRDR, pois um dos 
requisitos de admissibilidade do recurso especial previstos no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal é que 
haja causa decidida pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais de Justiça em única ou última instância”, 
explicou o ministro. 
Sanseverino alertou para o fato de o futuro recurso especial devolver ao STJ a matéria de direito decidida em tese 
pelo TRF4, diante da inviabilidade de o TRF4 julgar o caso concreto, pois veiculado em processo que se originou no 
âmbito dos juizados especiais federais. 
Além disso, ainda que seja aplicada a tese firmada no julgamento do IRDR, o ministro destacou a provável aplicação 
da Súmula 203 do STJ, que estabelece que "não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de 
segundo grau dos juizados especiais". 
Ordem inócua 
“É essencial que, além de o incidente de resolução de demandas repetitivas instaurado no Tribunal de Justiça ou 
Tribunal Regional Federal ser admissível para viabilizar o seu efetivo julgamento, seja processualmente cabível a 
interposição de recurso especial. Do contrário, ter-se-ia um provimento jurisdicional do STJ suspendendo numerosos 
processos em tramitação no território nacional em que, posteriormente, o mesmo STJ poderia não conhecer do 
recurso interposto, tornando inócua a ordem anterior de suspensão”, disse Sanseverino. 
Novo cenário processual 
O ministro fez questão de deixar registrado que sua decisão não é conclusiva em relação ao descabimento de IRDR 
oriundo de processos em tramitação no âmbito do juizado especial. 
Para ele, o “pouco tempo de vigência do Código de Processo Civil de 2015 não permitiu que o Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça adentrassem a análise detalhada de aspectos processuais atinentes ao 
modelo pretendido pelo código para os precedentes judiciais, em especial o incidente de resolução de demandas 
repetitivas”. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): SIRDR 9 
 
DIREITO EMPRESARIAL 
ANATEL NÃO CONSEGUE SUSPENDER ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES DA OI MARCADA PARA A 
PRÓXIMA SEMANA 
Em pedido de suspensão de liminar e de sentença (SLS) feito ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel) não conseguiu suspender a designação da assembleia geral de credores da 
Oi S.A. marcada para a próxima segunda-feira (9), em primeira convocação, e para o dia 23 de outubro, em segunda 
convocação. Para a presidente do STJ, ministra Laurita Vaz, a Anatel não utilizou a via judicial adequada. 
De acordo com o processo, a Oi, que está em recuperação judicial, deve mais de R$ 11 bilhões aos cofres públicos, 
relativos a multas não pagas. A Anatel tenta ser excluída da lista de credores quirografários da Oi, pretensão que foi 
negada tanto administrativamente quanto judicialmente, sob o fundamento de que a questão deveria ser debatida na 
assembleia geral de credores. 
Para a agência reguladora, a inclusão de pessoa jurídica de direito público no regime da recuperação judicial seria 
indevida em razão de permitir que particulares deliberem sobre créditos da Fazenda Pública e também por causa do 
longo período de amortização definido sob as regras de credores privados, “que visam à satisfação dos próprios 
interesses”. 
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A Anatel requereu então ao STJ a suspensão da eficácia da decisão judicial que manteve a designação da 
assembleia, até o trânsito em julgado do processo que trata do seu pedido de exclusão da lista de credores. 
Pedido recursal 
A ministra Laurita Vaz, no entanto, entendeu que pedido suspensivo não é possível na hipótese. Segundo ela, a 
suspensão de decisões judiciais prevista pela Lei 8.437/92 só pode ser concedida em ações movidas contra o poder 
público ou seus agentes, conforme estabelece o artigo 4º da norma. 
“Não há, na espécie, decisum proferido em ação proposta contra pessoa jurídica de direito público; na verdade, a 
Fazenda Pública, judicialmente, formulou pretensão contrária a particular, ao ajuizar o incidente de impugnação ao 
crédito”, explicou a ministra. 
Ainda de acordo com a magistrada, a Anatel impugna, de fato, o ato praticado pelo administrador da recuperação 
judicial, que incluiu a agência reguladora como credora quirografária (sem garantia) do valor de R$ 11 bilhões. A 
atribuição de conferir os créditos na recuperação judicial ou na falência e de publicar o edital é do administrador 
judicial. 
Portanto, o ato impugnado – inclusão da Anatel como credora quirografária – não constitui cautela judicial, mas ato 
administrativo. Assim, para Laurita Vaz, a Anatel formulou o pedido suspensivo com a finalidade de que sejam 
reformadas decisões que indeferiram o provimento urgente solicitado, o que, segundo ela, configurou a utilização 
inadequada da via de impugnação. 
“A pretensão de ver reformado o indeferimento da tutela de urgência requerida pelo poder público constitui, na 
verdade, pedido recursal – formulação que não é adequada na via suspensiva, na qual se visa à obtenção de uma 
contracautela”, concluiu a presidente, que por tais razões não conheceu do pedido da Anatel. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): SLS 2305 
 
PROCESSO CIVIL 
STJ DETERMINA RETORNO DE PROCESSO AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA AGUARDAR DECISÃO DO STF 
EM REPERCUSSÃO GERAL 
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de questão de ordem suscitada pelo ministro 
Sérgio Kukina, determinou a devolução de processo à corte local em razão de os autos tratarem de tema com 
repercussão geral reconhecida e ainda pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 
O recurso discute a "possibilidade de as alíquotas da contribuição ao PIS e da Cofins serem reduzidas e 
restabelecidas por regulamento infralegal, nos termos do artigo 27, parágrafo 2º, da Lei 10.865/04” (RE 1.043.313, 
que substituiu o RE 986.296). O tema da repercussão geral está registrado sob número 939. 
Em decisão monocrática, o ministro Sérgio Kukina, relator, determinou a devolução ao tribunal de origem, com baixa 
no STJ, para que o recurso especial seja apreciado apenas “após exercido o juízo de conformação, na forma do 
artigo 1.039 e seguintes do CPC/2015”. 
Entretanto, a vice-presidência do tribunal local determinou a devolução dos autos ao STJ, por aplicação do disposto 
no artigo 1.031, parágrafo 2º, do CPC/2015, em razão de haver recurso extraordinário admitido nos autos. 
Economia processual 
O ministro Kukina, contudo, destacou que a Primeira Turma, no julgamento do REsp 1.603.061, chancelou a 
orientação de que, "podendo a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já reconhecida, afetar o julgamento da 
matéria veiculada no recurso especial, faz-se conveniente que o STJ, em homenagem aos princípios processuais da 
economia e da efetividade, determine o sobrestamento do especial e devolva os autos ao tribunal de origem para que 
ali, em se fazendo necessário, seja oportunamente realizado o ajuste do acórdão local ao que vier a ser decidido na 
Excelsa Corte”. 
Segundo o ministro, mesmo que parte das questões impugnadas no recurso especial sejam distintas daquela que é 
objeto da afetação, o comando previsto no artigo 1.037, parágrafo 7º, do CPC/2015 determina que seja julgada em 
primeiro lugar a matéria afetada, para apenas depois se prosseguir na resolução das questões não alcançadas pela 
afetação. 
O ministro citou ainda os artigos 1.040, II, e 1.041, parágrafo 2º, do CPC/15, que estabelecem que o tribunal de 
origem deve reexaminar seus acórdãos para afastar possível contrariedade a orientação de tribunal superior para, 
depois disso, determinar a remessa do recurso à instância superior para julgamento das demais questões. 
Casos semelhantes 
“Em questão de ordem, proponho que, em situações como a presente, a corte recorrida, em sendo o caso, faça 
retornar os autos a este STJ somente após ter exercido o juízo de conformação ao que decidido pelo STF na 
repercussão geral”, disse o ministro. 
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O colegiado determinou ainda a remessa de ofício à presidência da corte local para que, em casos semelhantes, o 
tribunal passe a observar o procedimento assim aprovado pela turma. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1653884 
 
MANTIDA DECISÃO QUE SUBSTITUIU PENHORA DA MARCA GRADIENTE POR IMÓVEL 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 
que substituiu a penhora da marca Gradiente pela de um imóvel oferecido em juízo pela empresa IGB Eletrônica, em 
recuperação judicial. Para os ministros, a substituição da penhora não viola os interesses dos credores, motivo pelo 
qual está correta a decisão do TJSP. 
Em primeira instância, o juízo penhorou a marca. Após a empresa alegar junto ao TJSP que seria inviável prosseguir 
em suas atividades econômicas com a marca penhorada, a corte estadual aceitou o imóvel oferecido em 
substituição. 
No recurso especial dirigido ao STJ, o recorrente buscou restabelecer a decisão inicial que havia penhorado a marca, 
alegando que a execução deve ser feita para atender os seus interesses. Afirmou que a recusa do imóvel não 
configuraria violação ao artigo 620 do Código de Processo Civil (CPC) de 1973. 
Objetivo da lei 
A ministra relatora do recurso do credor no STJ, Nancy Andrighi, disse que a substituição da penhora nada mais fez 
do que contemplar um dos objetivos principais da Lei de Recuperação Judicial, que é garantir às empresas 
economicamente viáveis a manutenção de sua atividade produtiva. 
Ao contrário do alegado no recurso, disse Nancy Andrighi, o acórdão do TJSP “assentou expressamente que a 
recorrida comprovou ser a proprietária do imóvel ofertado como garantia; que a constrição satisfaz o direito da 
credora, em atenção às exigências do artigo 612 do CPC/73; e que a excussão do bem representa ônus menor à 
devedora do que acarretaria a penhora da marca”. 
Segundo a ministra, rever o entendimento da corte de origem é inviável em razão da Súmula 7 do STJ. Ela ressaltou 
que a Terceira Turma já se manifestou no sentido de que a tarefa de analisar a possibilidade de substituição da 
penhora é tarefa que compete às instâncias ordinárias, pois exige exame de provas. 
Penhora possível 
Nancy Andrighi lembrou que em determinados casos a penhora pode recair sobre a marca, porque esta integra o 
patrimônio da empresa. Portanto, a penhora de marca é possível, mas deve ser justificada pelo juízo competente. 
No caso analisado, a ministra observou que após examinar as provas, o TJSP concluiu que a penhora da marca 
Gradiente acarretaria “imensurável prejuízo para o cumprimento do plano de recuperação” e causaria danos a um 
número maior de credores, em detrimento da satisfação de um único credor. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1678423 


